
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.919 - SC (2014/0148996-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OXFORD S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS DE 
MORA DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. PRECEDENTE: 
RESP 1.138.695/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, 
JULGADO MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.138.695/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
entendeu que os juros de mora devem integrar a base de cálculo do IPRJ e da 
CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.919 - SC (2014/0148996-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OXFORD S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por OXFORD S/A 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO contra decisão que negou provimento ao Recurso 

Especial, nos termos desta ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. JUROS 

DE MORA. VERBA QUE COMPÕE A BASE DE CÁLCULO. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   A parte agravante, inicialmente, pretende a suspensão do 

julgamento do presente feito, tendo em vista a pendência de apreciação do tema 

em sede de Recurso Extraordinário com repercussão geral. No mérito, defende a 

não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros de mora de cunho indenizatório, 

por não serem considerados como renda, uma vez que não se trata de aumento 

do patrimônio, mas apenas restabelecimento da situação patrimonial anterior. 

3.   Apresentada Impugnação ao Agravo às fls. 907/909.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.919 - SC (2014/0148996-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OXFORD S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE OS 

JUROS DE MORA DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL. PRECEDENTE: RESP 1.138.695/SC, REL. MIN. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 31.5.2013, JULGADO 

MEDIANTE O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO 

INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.138.695/SC, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, mediante o rito do art. 543-C do 

CPC/1973, entendeu que os juros de mora devem integrar a base de 

cálculo do IPRJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes.

2.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 

provimento.

1.   Primeiramente, frise-se que o reconhecimento de 

Repercussão Geral da matéria pelo STF não enseja a suspensão do julgamento 

do Recurso Especial, sem que haja a determinação de suspensão de todos os 

processos que tratam do mesmo assunto. A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA  DIREÇÃO  DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. IMPOSIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA 

HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 

MOTORISTA PROFISSIONAL CABIMENTO. RECURSO 

DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  Nos  termos da jurisprudência desta Corte, o fato de o 

agravante ser  motorista  profissional  não  impede  a  imposição  da  
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pena de suspensão  do direito de dirigir veículo automotor, prevista no 

art. 302  do  Código  de  Trânsito Brasileiro, que não apresenta 

qualquer exceção à regra imposta. Incidência da Súmula 83/STJ.

2.  O  reconhecimento  de  repercussão geral da matéria pelo 

STF não impede  o  julgamento  do recurso especial pelo STJ. A 

suspensão dos recursos  que  tratam  de  idêntica controvérsia, 

prevista no artigo 543-C  do  CPC/1973,  dirige-se aos Tribunais de 

Justiça e Tribunais Regionais  (AgInt  no  REsp 1573980/PE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 20/09/2016, DJe 23/09/2016).

3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 462.937/PR, 

Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 29.11.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVENTIA 

CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO   DA   DELEGAÇÃO.  

DESIGNAÇÃO  DE  INTERINO  E  TEMPORÁRIO. LIMITAÇÃO  

REMUNERATÓRIA.  SUBSÍDIO DE MINISTRO DO STF. 

DETERMINAÇÃO PROVINDA  DO CNJ. ATO DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO  RIO  GRANDE DO SUL. 

MERA EXECUÇÃO DE ORDEM SUPERIOR. CARÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM.

1.  Trata-se  na origem de Mandado de Segurança impetrado 

contra ato do  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio Grande do 

Sul que disciplinou  "a  limitação  do  teto  remuneratório e a prestação 

de contas  a  substitutos  (interinos)  designados  para o exercício de 

função  delegada em serventias extrajudiciais vagas no Estado do Rio 

Grande do Sul".

2.  Nos  termos  da jurisprudência do STJ, em Mandado de 

Segurança a definição  da  competência  do  tribunal  diz  com  a  

qualidade  da autoridade  impetrada  que  determina a prática do ato 

ilegal, assim como  é  capaz  de  fazer cessar a sua irregularidade, 

nesse sentido distinguindo-se  o  ato  ilegal  daquele  que meramente 

executa suas ordens.

3.  A  imposição  do  teto  constitucional  decorre  de 

resolução do Conselho  Nacional de Justiça, a saber, Resolução CNJ 

80/2009, sendo esse o órgão do qual se origina o ato normativo tido 
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por violador do alegado  direito  líquido  e  certo  do  postulante.  

Dessa forma, o Presidente  do  Tribunal  de  Justiça do Rio Grande do 

Sul carece de legitimidade  passiva  ad  causam  para  responder  

como  autoridade coatora.

4.  Ademais,  ainda que superado tal óbice, o acórdão 

combatido está em  sintonia  com  a  jurisprudência  do  STF, que, ao 

apreciar o MS 29.186/DF,  DJe  3.8.2015,  consolidou  orientação  

segundo a qual a limitação  do  teto,  prevista  no  art.  37, XI, da 

Constituição da República,   aplica-se   a  quem  detém  interinamente  

a  serventia extrajudicial.

5.  A  repercussão  geral  da matéria versada no Recurso 

Especial em exame   foi   reconhecida,   nos  autos  do  Recurso  

Extraordinário 808.202/RS.  Contudo,  o  pedido  de  sobrestamento  

do  processo em decorrência  da  admissão  de Recurso 

Extraordinário sob o regime da Repercussão Geral não deve ser 

acolhido. Isso porque, até a presente data,  o  relator  do  referido  

Recurso Extraordinário não proferiu decisão determinando a 

suspensão de todos os processos que tratam do mesmo assunto, nos 

termos do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015. Portanto, deve ser 

observada a jurisprudência do STJ, segundo a qual o  reconhecimento 

da repercussão geral pelo STF não impõe, em regra, o  

sobrestamento  dos Recursos Especiais pertinentes. Nesse sentido: 

EDcl  no  AgRg  no  REsp 1468858/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda  Turma,  julgado  em 9.6.2016, DJe 17.6.2016, 

AgInt no AREsp 880.709/PR,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.6.2016, DJe 17.6.2016 6. 

Recurso Ordinário não provido (RMS 49.213/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 2.2.2017).

2.   No mérito, não merece reforma a decisão agravada, que 

exprimiu o entendimento manifestado por esta Corte Superior de Justiça em sede 

do julgamento do REsp. 1.138.695/SC, apreciado sob a sistemática dos recursos 

representativos de controvérsia, entendendo-se que os juros de mora devem 

integrar a base de cálculo do IPRJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros 

cessantes. Segue ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
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JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 

LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 

SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 

DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI N. 9.703/98 E 

QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA 

DO ART. 167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de 

forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte 

de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as 

teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo 

IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 

1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 

3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei n. 8.541/92, como 

receitas financeiras por excelência. Precedentes da Primeira Turma: 

AgRg no Ag 1359761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, 

Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.12.02; REsp 194.989/PR, 

Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 

29.11.99. Precedentes da Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, 

Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro 

Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 464.570/SP, Segunda Turma, 

Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg no REsp 769.483/RJ, 

Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 02.06.2008; 

REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 

Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda 

Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito 

tributário, inobstante a constatação de se tratarem de juros 

moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro 

operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, em 

cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, 

assim como o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do 

RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora 

em relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS 
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(Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, especificamente 

quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças 

judiciais, que, muito embora se tratem de verbas indenizatórias, 

possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 

consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no 

art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de 

qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 

Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou 

a constatação de que a verba principal a que se referem os juros é 

verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o 

acessório segue o principal). Precedente: EDcl no REsp. nº 1.089.720 

- RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são 

lucros cessantes: "Quando o pagamento consiste em dinheiro, a 

estimação do dano emergente da inexecução já se acha previamente 

estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da 

prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. O código os 

determina pelos juros de mora e pelas custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. 

Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de 

Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido 

ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 

(REsp. 1.138.695/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

31.5.2013).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Contribuinte.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0148996-1 REsp 1.461.919 / SC

Números Origem:  201401489961  50172614920124047201  SC-50172614920124047201

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OXFORD S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OXFORD S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
ADVOGADO : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI  - SC003436 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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